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PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  Apelação
Criminal.  Duas  lesões  corporais  praticadas  contra
ex-companheira. Condenação. Dosimetria. Ausência
de  fundamentação  e  fundamentação  errônea  de
circunstâncias  judiciais  tidas  como  negativas.
Expressões  genéricas  e  configuradoras  de  bis  in
idem.  Nulidade  e  retificação,  respectivamente.
Crimes praticados em continuidade delitiva. Regras
do  concurso  material.  Afastamento.  Provimento
parcial do recurso.

-  Não pode o  magistrado de valer  de  expressões
genéricas,  sem  aptidão  para  extrair  do  caso
concreto  fundamento  idôneo para  a majoração da
pena.  Deve,  ao  contrário,  expor  de  forma  clara  e
objetiva as razões pelas quais entende negativa tal
circunstância, sob pena de nulidade por afronta ao
art. 93, IX, da CF;

- A utilização de elementares do tipo para justificar a
fixação  da  pena-base  em  patamar  superior  ao
mínimo importa em flagrante bis in idem, que deve
ser afastado. 



VISTOS,  RELATADOS e DISCUTIDOS estes  autos  em
que são partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal  do Tribunal  de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento parcial ao recurso, nos
termos do voto do Relator e em harmonia com o parecer da Procuradoria-Geral
de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Criminal  interposta  por  José  de
Deus Tertulino contra sentença proferida pelo Juiz de Direito da Comarca de
Solânea, que julgou procedente a denúncia, condenando-o como incurso no
art. 219, §9º, c/c art. 69, ambos do CP, e art. 7º, I e II da lei n 11.340/2006, a
uma pena total  de 03 anos de detenção,  a ser  cumprida em regime inicial
aberto (fs. 119/125).

Narra a exordial acusatória que no dia 09 de novembro de
2014, em plena via pública, nas proximidades da rua Panorâmica, na cidade de
Solânea/PB,  o  denunciado  teria  agredido  fisicamente  sua  companheira
(Severina Valério dos Santos) com um soco no rosto; que por volta das 14:00hs
do  dia  seguinte  a  vítima  teria  sido  novamente  agredida,  motivo  pelo  qual
resolveu comunicar os fatos a autoridade policial.

Em suas razões recursais, argui a nulidade da sentença
por não haver sido analisada a tese da defesa, o que constituiria indubitável
cerceamento, vício de nulidade absoluta.

Argumenta, ainda, a ausência de provas, já que a única
evidência da prática do crime seriam as palavras da vítima, ressaltando, por
fim, atributos de natureza pessoal, como primariedade e bons antecedentes, o
que justificaria, também a aplicação da pena no mínimo legal.

Pugna, ao final, pelo provimento do recurso, para que seja
anulada a sentença ou absolvido o acusado (fs. 134/140).

Contrarrazões  pelo  desprovimento  do  recurso  (fs.
141/144).



A Procuradoria-Geral  de  Justiça  opina  pelo  provimento
parcial do recurso, para que seja refeita a dosimetria e reconhecida a prática de
crime continuado (fs. 151/158).

É o relatório.

–  VOTO  –  Desembargador  Luiz  Silvio  Ramalho  Júnior
(Relator).

O recurso deve ser parcialmente provido.

DA NULIDADE DA SENTENÇA

Argui,  o  apelante,  a  nulidade da  sentença  por  falta  de
enfrentamento das teses da defesa.

Para tanto, destaque-se que a tese de defesa, juntada à
fs.  71  e  72,  consiste  na  alegação  de  que  os  fatos  narrados  na  exordial
acusatória referem-se  a discussões “corriqueiras”, “comuns a todos os casais”,
ressaltando, por fim, a ausência de testemunha ocular do delito.

Note-se, pois, que a matéria se confunde com o próprio
mérito  da  apelação  criminal,  razão  pela  qual  deixamos  para  analisa-la
conjuntamente.

DA MATERIALIDADE E AUTORIA DELITIVA

Pois bem. A materialidade e a autoria delitiva encontram-
se  perfeitamente  demonstradas  nos  autos,  sobremaneira  no  Laudo
Traumatológico à f. 19, no depoimento testemunhal do PM Severino de Lima
Galvão e nas declarações da vítima,  Severina Valério  dos Santos,  colhidas
perante a autoridade policial e ratificadas em juízo na mídia juntada à f. 118.

Severino de Lima Galvão: (…) chegando ao local a
vítima  informou  que  não  era  a  primeira  vez,  que
outras  vezes  o  indivíduo,  quando  ingeria  bebida
alcoólica,  praticava crime dessa natureza contra  a
mesma (...) ela tava machucada, mas não recordo a
imensidão da lesão (…) pelo que a gente observou
realmente tinha acontecido esses fatos (…) (sic)



Severina Valério dos Santos: (…) ele tinha saído pra
trabalhar,  aí  quando  chegou,  tinha  tomado  uma
“dosinha” e ficou exaltado; ele só fica assim quando
bebe, nervoso e ciumento (...); aí ele chegou e me
empurrou, eu caí no chão, mas não falei nada não
(...)

Resta esclarecido, ainda, nas declarações da vítima, que
antes desta agressão, que se originou de um empurrão, teria havido outra, que
originou  “um murro  no  olho”  e  que  tal  fato  teria  ocorrido  também em sua
residência, no dia anterior.

Interrogado em juízo (mídia digital/ CD-Rom – f. 118), o
acusado  nega  a  prática  do  delito,  mas  suas  declarações  não  encontram
suporte em qualquer prova, apresentando-se isolada nos autos.

De fato,  em crimes praticados no contexto de violência
doméstica,  prudente  o  prestígio  à  palavra  da  vítima,  sobretudo  quando
corroborado por outros indícios veementes.

Nesse ponto, eis o Superior Tribunal de Justiça:

 […].  Nos crimes  cometidos no  âmbito  familiar,  já
que  comumente  ocorrem  sem  a  presença  de
testemunhas,  a  palavra  da  vítima  tem  especial
relevância. […] Ante o exposto, com fundamento no
art.  544,  §  4.º,  inciso  II,  alínea  a,  do  Código  de
Processo Civil, c.c. o art. 3.º do Código de Processo
Penal,  CONHEÇO  do  agravo  e  NEGO-LHE
PROVIMENTO.  Publique-se.  Intimem-se”.  Brasília
(DF),  13  de  outubro  de  2011.  (Ministra  LAURITA
VAZ, 19/10/2011). (grifamos).

Incontroverso,  pois,  o  entendimento  neste  sentido.  Em
crimes  dessa  espécie,  a  palavra  da vítima  possui  especial  valor  probatório
quando corroborada com os demais elementos constantes nos autos, o que
justifica a condenação na hipótese.

Assim,  carece  de  plausibilidade  jurídica  o  pedido  de
absolvição do Apelante, cuja conduta se subsume ao delito do art. 129, §9, do
CP, bem como a alegação de nulidade da sentença por não enfrentamento da
tese de carência de provas.



DA DOSIMETRIA

Pena-base

Sabe-se que para a fixação da pena-base o juiz, apesar
de  possuir  certa  margem  de  discricionariedade,  está  atrelado  à  lei
relativamente a necessidade de fundamentá-la.

Na  hipótese  dos  autos,  foram  fundamentadas
negativamente a culpabilidade, a personalidade, os motivos, as circunstâncias
do crime e as suas consequências, o que se pode observar do seguinte trecho
abaixo transcrito:

A culpabilidade ressoa grave, pelo modus operante
e a falta de justa causa para a prática do crime; (...)
A  personalidade evidencia  tratar-se  de  pessoa
agressiva quando ingere bebida alcoólica e egoísta,
capaz de cometer crimes contra a sua consorte sem
qualquer justificativa; Os motivos do crime apontam
os  autos  motivos  egoísticos  e  sentimentos  de
ciúmes sem razão aparente; As  circunstâncias do
crime  lhe  é  desfavorável  pelo  modus  operandi,
principalmente  por  demonstrar  total  desrespeito  a
pessoa  humana  a  quem  vitimou  com  socos,
principalmente por ser sua companheira e não haver
motivos  que  justifiquem  a  sua  atitude;  As
consequências do  delito  foram  nefastas  para  a
vítima pelo dano sofrido, além do sofrimento moral
em razão da agressão física em sua residência (...)
(sic) (grifo nosso)

Quanto à  culpabilidade, o Magistrado ressalta o  modus
operandi do  delito  e  a  ausência  de  justa  causa,  ambas,  contudo,
genericamente  citadas,  sem  qualquer  referência  a  fatos  concretos  que
justificassem um maior juízo de reprovação, capaz de fundamentar a elevação
da pena-base para além do mínimo.

Nesta mesma linha, relativamente às  circunstâncias do
crime, fez referência genérica ao  modus operandi do delito,  assim como ao
“desrespeito à pessoa humana” e a “ausência de motivos para a sua conduta”. 

Ora,  não  pode  o  magistrado  de  valer  de  expressões
genéricas, sem aptidão para extrair do caso concreto fundamento idôneo para
a majoração da pena. Deve, ao contrário, expor de forma clara e objetiva as
razões pelas quais entende negativa tal circunstância, sob pena de nulidade
por afronta ao art. 93, IX, da CF.

No que pertine à valoração da personalidade, imperioso
reconhecer que não há nos autos nenhum dado concreto capaz de demonstrar



um desvirtuamento, apresentando-se como frágil a só alegação, por parte da
vítima,  de que ele,  “quando ingere bebida alcoólica,  apresenta-se de forma
agressiva, capaz de cometer crimes contra a sua companheira”, principalmente
em se tratando de réu primário.

As consequências do crime, “agressões físicas em sua
própria  residência”,  também não  justificam a exasperação  da  pena,  por  se
tratar de consequências previsíveis ao tipo do §9º do art. 129, já punido com
mais rigor considerando o fato de se tratar de lesão corporal em que o agente
se vale das relações domésticas ou de coabitação.

    §  9o  Se  a  lesão  for  praticada  contra  ascendente,
descendente, irmão, cônjuge ou companheiro, ou com quem conviva ou tenha
convivido, ou, ainda, prevalecendo-se o agente das relações domésticas, de
coabitação ou de hospitalidade:

Tal  consideração,  ressalte-se,  acaba  por  impor  ao
apelante dupla penalização em razão dos mesmos fatos, configurando, pois,
bis in idem.

Assim,  resta  reconhecer  que  somente  os  motivos  do
crime justificam a majoração da pena-base.

Portanto, considerando que a Lei prevê pena de detenção
de 03 meses a 03 anos e que o magistrado fixou a pena-base em 01 ano e 06
meses  de  detenção,  em  razão  da  suposta  presença  de  05  circunstâncias
judiciais negativas, persistindo apenas uma, a pena-base deve ser reduzida
para  06  meses  de  detenção,  a  qual,  diante  de  ausência  de  agravantes  e
atenuantes e causas de aumento e de diminuição, torno definitiva.

DO CONCURSO DE CRIMES

O  magistrado,  reconhecendo  que  o  réu  praticou  duas
lesões corporais em desfavor da vítima, aplicou as regras do concurso material
de crimes.

Não obstante, como bem ressaltou o representante da d.
Procuradoria-Geral  de  Justiça,  as  lesões  corporais  sofridas  pela  vítima
Severina Varério dos Santos foram praticadas nas mesmas circunstâncias de
tempo e lugar, bem como modo de execução semelhantes, subsumindo-se ao
disposto no art. 71 do Código Penal, que trata do crime continuado.

A  vítima,  neste  sentido,  narra  a  agressão  sofrida  no
fatídico dia, por volta das 14:00hs, assim como a agressão  ocorrida no dia
anterior,  que  culminou  com  um  “murro  no  olho”.  Trata-se,  pois,  de  lesões
corporais de mesma natureza, com semelhante modo de execução, ou seja,
sem o uso de qualquer artefato,  mas apenas de força física,  praticados no



âmbito doméstico, devendo-se as subsequentes ser havidas como continuação
da primeira.

Assim, carece de retificação a r. sentença também neste
ponto,  para  que  seja  afastada  a  regra  do  concurso  material  de  crimes  e
aplicada  as  regras  do  crime  continuado,  submetendo  o  apelante,  por
consequência, a pena de apenas um dos crimes, aumentada de 1/6, já que
persiste em seu desfavor apenas uma circunstância judicial – motivos do crime
-.

Considerando que a pena definitiva aplicada ao apelante
é de 06 meses de detenção, elevando-a em 1/6, resulta numa pena definitiva
de 07 meses de detenção.

DISPOSITIVO

Ante o exposto, dou provimento parcial a apelação para
reduzir  a  pena  de  03  (três)  anos  de  detenção  para  07  (sete)  meses  de
detenção.

Considerando que o condenado não é reincidente, que as
circunstâncias judiciais em geral lhes são favoráveis, e tendo em vista, ainda, o
quantum da pena aplicada, em concreto, cujo patamar não supera 02 (dois)
anos, somado à impossibilidade de substituição da pena privativa de liberdade
por restritivas de direito, porquanto o crime em questão foi cometido mediate
grave  ameaça  e  violência  à  pessoa,  com  fundamento  no  art.  77  do  CP,
suspendo a execução da respectiva pena, por um prazo de 02 (dois) anos,
período  durante  o  qual  o  condenado  ficará  sujeito  à  observação  e  às
condições,  que  deverão  ser  estabelecidas  pelo  Juiz  competente  para  a
Execução Penal da Comarca de Solânea/PB. 

Mantenho os demais termos do édito condenatório.

Oficie-se o Juiz competente para a Execução Penal  da
Comarca de Solânea/PB, para início de execução provisória de pena.

É o voto.

Presidiu o julgamento, com voto, o Excelentíssimo Senhor
Desembargador,  Márcio  Murilo  da  Cunha  Ramos,  Presidente  da  Câmara
Criminal,  dele  participando  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores
Luiz Sílvio Ramalho Júnior, Relator, e Carlos Martins Beltrão Filho.



Presente  à  sessão  o  Procurador  de  Justiça,  o
Excelentíssimo Senhor José Roseno Neto.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy
de Queiroz Mello Filho” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, 12 de maio de 2016.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior

Relator


